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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios que, em apelação cível, manteve a extinção da execução
por indeferimento da petição inicial.

2. A controvérsia trata da validade e da executividade de cédula de crédito bancário
assinada eletronicamente e da necessidade de apresentação do título original.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução do
mérito, por descumprimento da emenda para apresentação do título original.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação e, nos embargos de declaração,
integrou a fundamentação sem efeitos modificativos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão:  (i)  saber se o uso de certificação digital  não
emitida  pela  ICP-Brasil  invalida  a  assinatura  eletrônica  em  cédula  de  crédito
bancário;  (ii)  saber  se  a  cédula  assinada  eletronicamente  é  válida  como  título
executivo extrajudicial quando garantida a identificação inequívoca do signatário; e
(iii)  saber  se  é  exigível,  para  negócios  entre  particulares,  a  apresentação  de
endereço eletrônico da autoridade certificadora e código verificador previstos na
Lei n. 11.419/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite assinatura eletrônica por
entidades não credenciadas ao ICP-Brasil, desde que aceita pelas partes e dotada de
mecanismos confiáveis de autenticação e integridade.

7. A Lei n.  14.620/2023 incluiu o § 4º ao art. 784 do CPC, permitindo qualquer
modalidade  de  assinatura  eletrônica  na  constituição  de  títulos  executivos
extrajudiciais, desde que assegurada a integridade pela entidade provedora.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

Tese de julgamento: “1. Admite-se a validade de assinatura eletrônica realizada por
entidade não credenciada  ao  ICP-Brasil  em cédula  de  crédito  bancário,  quando
aceita  pelas  partes  e  dotada  de  mecanismos  confiáveis  de  autenticação  e
integridade, reconhecendo-se a executividade do título. 2. A Lei n. 14.620/2023, ao
acrescentar o § 4º ao art. 784 do CPC, permite qualquer modalidade de assinatura
eletrônica na constituição de títulos executivos extrajudiciais, desde que assegurada
sua integridade pela entidade provedora”.

Dispositivos  relevantes  citados: Lei  n.  10.931/2004, art.  29,  §  5º;  Lei  n.
11.419/2006, art. 1º, § 2º, III; MP n. 2.200-2/2001, art. 10, § 2º; CPC, art. 784, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.086.722/SP, relator Ministro Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/10/2025;  STJ,  REsp  n.  2.150.278/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
ASSINATURA ELETRÔNICA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios que, em apelação cível, manteve a extinção da execução
por indeferimento da petição inicial.

2. A controvérsia trata da validade e da executividade de cédula de crédito
bancário assinada eletronicamente e da necessidade de apresentação do título
original.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução do
mérito, por descumprimento da emenda para apresentação do título original.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação e, nos embargos de declaração,
integrou a fundamentação sem efeitos modificativos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se o uso de certificação digital não
emitida pela ICP-Brasil invalida a assinatura eletrônica em cédula de crédito
bancário; (ii) saber se a cédula assinada eletronicamente é válida como título
executivo extrajudicial quando garantida a identificação inequívoca do signatário;
e (iii) saber se é exigível, para negócios entre particulares, a apresentação de
endereço eletrônico da autoridade certificadora e código verificador previstos na

.Lei n. 11.419/2006

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite assinatura eletrônica
por entidades não credenciadas ao ICP-Brasil, desde que aceita pelas partes e
dotada de mecanismos confiáveis de autenticação e integridade.

7. A  incluiu o § 4º ao  do CPC, permitindo qualquer Lei n. 14.620/2023  art. 784
modalidade de assinatura eletrônica na constituição de títulos executivos
extrajudiciais, desde que assegurada a integridade pela entidade provedora.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

: “1. Admite-se a validade de assinatura eletrônica realizada porTese de julgamento
entidade não credenciada ao ICP-Brasil em cédula de crédito bancário, quando
aceita pelas partes e dotada de mecanismos confiáveis de autenticação e
integridade, reconhecendo-se a executividade do título. 2. A , Lei n. 14.620/2023
ao acrescentar o § 4º ao  do CPC, permite qualquer modalidade de art. 784
assinatura eletrônica na constituição de títulos executivos extrajudiciais, desde que
assegurada sua integridade pela entidade provedora”.

,  § 5º;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.931/2004  art. 29,
, º, § 2º, III; MP n.  § 2º; CPC,Lei n. 11.419/2006  art. 1 2.200-2/2001, art. 10,

 § 4º.art. 784,

: STJ, , relator Ministro RaulJurisprudência relevante citada  REsp n. 2.086.722/SP
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, , 13/10/2025;  REsp n. 2.150.278/PR
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRB CRÉDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., com fundamento no  III, art. 105,  a,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal

e dos Territórios em apelação cível nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 135):

 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO ORIGINAL.
IMPRESCINDIBILIDADE. EMENDA À INICIAL. DETERMINAÇÃO. NÃO
CUMPRIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. A Cédula de Crédito Bancário é
transferível mediante endosso. 2. Nas ações de execução, inclusive nos processos
que tramitam por meio eletrônico, torna-se imprescindível a juntada do título
original para instrução do feito executivo. 3. Não atendida a determinação de
emenda à inicial mostra-se correta a extinção do feito, sem julgamento de mérito,
pelo indeferimento da petição inicial. 4. Recurso conhecido e desprovido.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

178):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS. FUNDAMENTAÇÃO ACLARADA. 1. A via dos
embargos de declaração destina-se a corrigir falha do comando judicial que
comprometa seu entendimento, quando decorrente de contradição, omissão,
obscuridade ou correção de erro material. 2. Reconhecida a contradição quanto à
fundamentação do acórdão no que tange à tese central do recurso de apelação,
impõe-se a correção do vício, a fim de esclarecer e integrar a fundamentação do
acórdão embargado, porém, sem efeitos modificativos. 3. Embargos de declaração
conhecidos e parcialmente providos, para, sem efeitos modificativos, integrar as
razões de decidir do acórdão embargado.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 10, § 2º, da Medida Provisória n.  porque o acórdão2.200-2/2001,

recorrido teria exigido certificação pela ICP-Brasil para validade da assinatura

digital, quando o dispositivo admite “outro meio de comprovação da autoria e

integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem

certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como

válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento”;

b) 29, § 5º, da , já que a Cédula de Crédito Bancário Lei n. 10.931/2004

teria validade com assinatura eletrônica desde que garantida a identificação

inequívoca do signatário, sem necessidade de certificação pela ICP-Brasil; e

c) 1º, § 2º, III, da , pois o acórdão recorrido teria Lei n. 11.419/2006

condicionado a validade da assinatura digital à apresentação do endereço

eletrônico da autoridade certificadora e do código verificador, afastando

certificação privada;.

Requer o provimento para que se reforme ou se anule o acórdão

recorrido, determinando-se o prosseguimento da execução fundada na cédula de

crédito bancário com assinatura eletrônica; requer ainda o provimento para que se

Documento eletrônico VDA57001732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 22/05/2026 18:33:13
Código de Controle do Documento: 56bc4a5d-5af7-446b-b8bd-512c6ee1038f



reconheça a validade do título eletrônico com certificação não emitida pela ICP-

Brasil, desde que admitido pelas partes, e se afaste a exigência de juntada de via

física original quando o título circular eletronicamente.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de execução de título extrajudicial em

que a parte autora pleiteou a cobrança de quantia decorrente de contrato de

empréstimo representado por cédula de crédito bancário com assinatura eletrônica.

O Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução do mérito,

por indeferimento da petição inicial, ante o descumprimento da determinação de

emenda para apresentação do título original.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação, ao fundamento de que é imprescindível a juntada do título

original, em razão da cartularidade e da possibilidade de circulação por endosso, e

de que a assinatura eletrônica deve observar requisitos de validade não atendidos

no caso.

Nos embargos de declaração, a Corte integrou os fundamentos para se

adequar  aos fundamentos da apelação, destacando a leitura do º, § 2º, III, da art. 1

 para afastar a exequibilidade do título em razão de a assinaturaLei n. 11.419/2006

eletrônica a ele oposta ter sido feita com método de certificação privado.

 
II -  § 2º, da Medida Provisória n.  Art. 29, § 5º, Art. 10, 2.200-2/2001,

da  e º, § 2º, III, da Lei n. 10.931/2004  art. 1  Lei n. 11.419/2006
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No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

exigiu certificação pela ICP-Brasil e afastou a executividade de cédula assinada

com método de certificação privada, embora o § 2º do  da MP n.  art. 10

 admita outros meios de comprovação da autoria e integridade,2.200-2/2001

inclusive com certificados não emitidos pela ICP-Brasil, se aceitos pelas partes.

Afirma que a assinatura eletrônica na cédula é válida “desde que garantida a

identificação inequívoca de seu signatário”, nos termos do § 5º do  da art. 29

, não sendo necessário uso da ICP-Brasil.Lei n. 10.931/2004

O acórdão recorrido concluiu que, “a assinatura digital, para ser

considerada válida, deve apresentar o endereço eletrônico da Autoridade

Certificadora e o Código Verificador” e, no caso, “a assinatura eletrônica que

consta do documento foi feita com método de certificação privado”, não podendo

ser atribuída a qualidade de título executivo extrajudicial (fls. 200-201).

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a

utilização de assinaturas eletrônicas realizadas por entidades não credenciadas ao

ICP-Brasil, desde que aceitas pelas partes e dotadas de mecanismos confiáveis de

autenticação e integridade, não havendo de se falar em invalidade do instrumento

como título executivo extrajudicial.

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.

ASSINATURA ELETRÔNICA. CERTIFICAÇÃO DIGITAL. ICP-BRASIL.
VALIDADE COMO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. AUTONOMIA
PRIVADA. RECURSO PROVIDO.

I. Do primeiro caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São

Paulo que manteve a conversão de execução de título extrajudicial em ação de
cobrança, sob o fundamento de ausência de certificação digital por entidade
credenciada ao ICP-Brasil.

II. Questão em discussão
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2. Discute-se a validade jurídica de cédula de crédito bancário assinada
eletronicamente por meio de certificadora não vinculada ao ICP-Brasil, para fins de
reconhecimento como título executivo extrajudicial.

III. Razões de decidir
3. A , ao incluir o § 4º ao  do CPC, passou a permitir Lei 14.620/2023  art. 784

expressamente qualquer modalidade de assinatura eletrônica na constituição de
títulos executivos extrajudiciais, desde que a integridade seja assegurada pela
entidade provedora do serviço.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização de
assinaturas eletrônicas realizadas por entidades não credenciadas ao ICP-Brasil,
desde que aceitas pelas partes e dotadas de mecanismos confiáveis de autenticação e
integridade. 5. A exigência exclusiva de certificação pelo ICP-Brasil configura
formalismo excessivo, incompatível com a evolução tecnológica e com os
princípios da autonomia privada e da liberdade de formas entre particulares. 6.
Recurso especial provido. , relator Ministro Raul Araújo,(REsp n. 2.086.722/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  20/10/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INDEFERIMENTO INICIAL. EXTINÇÃO.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIA. EMISSÃO E ASSINATURA
ELETRÔNICOS. VALIDAÇÃO JURÍDICA DE AUTENTICIDADE E
INTEGRIDADE. ENTIDADE AUTENTICADORA ELEITA PELAS PARTES
SEM CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ICP-BRASIL. POSSIBILIDADE.
ASSINATURA ELETRÔNICA. MODALIDADES. FORÇA PROBANTE.
IMPUGNAÇÃO. ÔNUS DAS PARTES. ATOS ENTRE PARTICULARES E
ATOS PROCESSUAIS EM MEIO ELETRÔNICO. NÍVEIS DE
AUTENTICAÇÃO. DISTINÇÃO. CONSTITUIÇÃO E ATESTE DE TÍTULOS
EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS EM MEIO ELETRÔNICO.

1. Ação de execução de título extrajudicial, ajuizada em  da qual 23/03/2022,
foi extraído o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 06/02/2024
gabinete em 19/06/2024.

2. O propósito recursal consiste em saber se as normas que regem o processo
eletrônico exigem o uso exclusivo de certificação da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), para fins de conferir autenticidade aos documentos
produzidos e assinados eletronicamente entre as partes em momento pré-processual.

Interpretação dos arts. 10, § 2º, da MPV  e 784, § 4º, do CPC.2200/2001
3. A intenção do legislador foi de criar níveis diferentes de força probatória

das assinaturas eletrônicas (em suas modalidades simples, avançada ou qualificada),
conforme o método tecnológico de autenticação utilizado pelas partes, e - ao mesmo
tempo - conferir validade jurídica a qualquer das modalidades, levando em
consideração a autonomia privada e a liberdade das formas de declaração de
vontades entre os particulares.

4. O reconhecimento da validade jurídica e da força probante dos documentos
e das assinaturas emitidos em meio eletrônico caminha em sintonia com o uso de
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ferramentas tecnológicas que permitem inferir (ou auditar) de forma confiável a
autoria e a autenticidade da firma ou do documento. Precedentes.

5. O controle de autenticidade (i.e., a garantia de que a pessoa quem
preencheu ou assinou o documento é realmente a mesma) depende dos métodos de
autenticação utilizados no momento da assinatura, incluindo o número e a natureza
dos fatores de autenticação (v.g., "login", senha, códigos enviados por mensagens
eletrônicas instantâneas ou gerados por aplicativos, leitura biométrica facial,
papiloscópica, etc.).

6. O controle de integridade (i.e., a garantia de que a assinatura ou o conteúdo
do documento não foram modificados no trajeto entre a emissão, validação, envio e
recebimento pelo destinatário) é feito por uma fórmula matemática (algoritmo) que
cria uma ?impressão digital virtual? cuja singularidade é garantida com o uso de
criptografia, sendo a função criptográfica "hash" SHA-256 um dos padrões mais
utilizados na área de segurança da informação por permitir detecção de adulteração
mais eficiente, a exemplo do denominado "efeito avalanche".

7. Hipótese em que as partes - no legítimo exercício de sua autonomia privada
- elegeram meio diverso de comprovação da autoria e integridade de documentos
em forma eletrônica, com uso de certificado não emitido pela ICP-Brasil (

), tendo o Tribunal de Origem considerado a assinatura eletrônica emSisbr/Sicoop
modalidade avançada incompatível com a exigência do uso de certificado digital no
sistema ICP-Brasil para prática de atos processuais no âmbito do processo judicial
eletrônico apesar de constar múltiplos fatores de autenticação, constantes do
relatório de assinaturas eletrônicas gerado na emissão dos documentos em momento
pré-processual.

8. A refutação da veracidade da assinatura eletrônica e dos documentos sobre
os quais elas foram eletronicamente apostas - seja no aspecto de sua integridade,
seja no aspecto de sua autoria - deve ser feita por aquele a quem a norma do art. 10,
§ 2º, da MPV  expressamente se dirigiu, que é a "pessoa a quem for20200/2001
oposto o documento", que é a mesma pessoa que admite o documento como válido
(i.e., o destinatário). Essa é, aliás, a norma do  I, do CPC, ao criar a art. 411,
presunção de autenticidade do documento particular quando a parte contra quem ele
for produzido deixar de impugná- lo.

9. A pessoa a quem o legislador refere é uma das partes na relação processual
(no caso de execução de título de crédito, o emitente e seus avalistas), o que - por
definição - exclui a pessoa do juiz, sob pena de se incorrer no tratamento
desigualitário, vetado pela norma do  I, do CPC. art. 139,

10. A assinatura eletrônica avançada seria o equivalente à firma reconhecida
por semelhança, ao passo que a assinatura eletrônica qualificada seria a firma
reconhecida por autenticidade - ou seja, ambas são válidas, apenas se diferenciando
no aspecto da força probatória e no grau de dificuldade na impugnação técnica de
seus aspectos de integridade e autenticidade.

11. Negar validade jurídica a um título de crédito, emitido e assinado de
forma eletrônica, simplesmente pelo fato de a autenticação da assinatura e da
integridade documental ter sido feita por uma entidade sem credenciamento no
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sistema ICP-Brasil seria o mesmo que negar validade jurídica a um cheque
emitido pelo portador e cuja firma não foi reconhecida em cartório por
autenticidade, evidenciando um excessivo formalismo diante da nova realidade
do mundo virtual.

12. Os níveis de autenticação dos documentos e assinaturas dos atos pré-
processuais, praticados entre particulares em meio eletrônico, não se confundem
com o nível de autenticação digital, exigido para a prática de atos processuais.

13. A , ao acrescentar o § 4º ao  do CPC, passou a Lei 14620/2023  art. 784
admitir - na constituição e ateste de títulos executivos extrajudiciais em meio
eletrônico - qualquer modalidade de assinatura eletrônica desde que sua integridade
seja conferida pela entidade provedora desse serviço, evidenciando a ausência de
exclusividade da certificação digital do sistema ICP-Brasil.

14. Recurso especial conhecido e provido para determinar a devolução dos
autos à origem a fim de que se processe a ação de execução de título extrajudicial.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp n. 2.150.278/PR
julgado em  DJe de  destaquei.) 24/9/2024,  27/9/2024,

 
Importante pontuar, ainda, que a , ao incluir o § 4º ao  Lei 14.620/2023

art. 784 do CPC, chancelando posição já assentada no âmbito desta Corte Superior, 

passou a permitir expressamente qualquer modalidade de assinatura eletrônica na 

constituição de títulos executivos extrajudiciais, desde que a integridade seja 

assegurada pela entidade provedora do serviço.

Assim, o apelo extremo merece provimento.

 
III - Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a

sentença de extinção do feito e determinar a devolução dos autos ao juízo de

origem a fim de que se processe a ação de execução de título extrajudicial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.041.272 / DF

Número Registro: 2022/0377887-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07277762720218070001 7277762720218070001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRB CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S A 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SOARES SANTANA - GO030356

RICARDO DE SOUSA MARTINS - DF064247
RECORRIDO : ROSINEIDE TAVARES DE SOUZA PICANCO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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